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TERMO DE REFERÊNCIA Nº 13/2026
PPCI da EMEF Egydio Véscia
Revisão de 02 de outubro de 2026 | Pesquisa ampliada | Estimativa preliminar de planejamento
1 Objeto e identificação
Contratação de empresa especializada para levantamento cadastral, elaboração e aprovação do PPCI da EMEF Egydio Véscia e elaboração dos projetos executivos de adequação e documentos complementares descritos neste TR.
Contratante: Município de Santa Bárbara do Sul/RS. Unidade requisitante: Secretaria Municipal de Educação. Local: Rua Dr. Mário Brum, 57, Bairro Cerutti. Área de referência: 3.639,98 m². Quantidade: um conjunto de serviços, sob preço global, com medição por produtos.
O objeto se limita à Escola Egydio. A EMEI Criança Feliz, o Museu/Biblioteca, o Estádio e o Parque de Máquinas não integram a contratação como edificações autônomas. Identificar tecnicamente as interfaces de risco e instalações compartilhadas antes da contratação; a delimitação administrativa não permite excluir exigências de segurança do CBMRS.
2 Fundamentação e finalidade
A contratação decorre do ETP revisado e destina-se a fornecer o PPCI aprovado e os projetos necessários à futura implantação das medidas de segurança na escola. Trata-se de serviço não contínuo, contratado por escopo, de natureza predominantemente intelectual.
O produto final é o Certificado de Aprovação do PPCI e a documentação executiva completa. Não inclui execução física de obras, instalação ou aquisição de equipamentos, treinamento de brigada, manutenção ou obtenção do APPCI posterior à implantação. A regularização operacional depende dessas etapas subsequentes.
3 Referências e enquadramento
Observar a Lei 14.133/2021, a LC estadual 14.376/2013 e alterações, o Decreto estadual 51.803/2014 e alterações e as resoluções técnicas vigentes do CBMRS, inclusive retificações e regras de transição aplicáveis ao protocolo.
Para o PPCI completo, observar a RT CBMRS 05 Parte 1.1/2016, versão corrigida, e os procedimentos do SOL-CBMRS. A RT 01/2024 possui versão atualizada em 08/06/2026; para edificações existentes, considerar a RT 05 Parte 07/2025, versão corrigida; para materiais de acabamento e revestimento, a RT 09/2025, versão corrigida em 08/06/2026. Consultar ainda as regras específicas de cada medida de segurança.
Não utilizar a RT 05 Parte 3.1/2016 como referência genérica do PPCI completo. A tramitação e o eventual isolamento de riscos serão definidos por enquadramento técnico fundamentado, aceito pela fiscalização e compatível com as regras do CBMRS.
4 Escopo e requisitos dos produtos
	Produto
	Documentação mínima

	1 Diagnóstico e levantamento
	Plantas cadastrais, quadro de áreas por bloco, fotografias, classificação, situação dos sistemas, levantamento das interfaces e proposta das medidas exigidas.

	2 Projetos e protocolo
	PPCI, projetos executivos aplicáveis, ART/RRT, memoriais, cálculos, laudos e ensaios necessários, orçamento, cronograma e comprovante do protocolo após análise municipal.

	3 Aprovação e consolidação
	Certificado de Aprovação do CBMRS, PPCI aprovado, resposta às exigências e conjunto final dos projetos, orçamento e cronograma compatibilizados.


4 1 Levantamento e diagnóstico
Realizar vistoria agendada com a direção; registrar área, altura, ocupações, população, acessos, saídas, materiais relevantes, central e rede de GLP e sistemas de segurança existentes. Produzir plantas de implantação e de todos os pavimentos, com dimensões, cotas, indicação dos blocos e rotas. Identificar documentação faltante e parâmetros que influenciem as medidas exigidas.
Não declarar conformidade de sistemas com base apenas em fotografia. A necessidade de ensaio ou investigação será fundamentada e delimitada na instrução do escopo. A fiscalização aprovará o diagnóstico para prosseguimento; essa aprovação não transfere a responsabilidade técnica dos autores.
4 2 PPCI e projetos executivos
Elaborar o PPCI com todas as peças exigidas pelo CBMRS. Detalhar as adequações de saídas, portas, escadas, rampas, sinalização e extintores. Elaborar os projetos de iluminação de emergência, alarme e detecção, hidrantes e mangotinhos, chuveiros automáticos, GLP, SPDA e intervenções estruturais conforme o enquadramento e a necessidade efetiva da escola.
Cada disciplina aplicável deverá conter plantas, detalhes de montagem e fixação, especificações, quantitativos, cálculos e interfaces suficientes para orçamento e execução. Sistemas não exigidos deverão ter sua não aplicabilidade justificada no diagnóstico. Inviabilidade arquitetônica, isoladamente, não autoriza substituir medida obrigatória por alarme ou sprinkler; soluções equivalentes dependem do procedimento e da aceitação competentes.
Ensaios de GLP, sistemas hidráulicos e SPDA deverão seguir normas próprias de cada sistema, executados por profissionais habilitados e com instrumentos adequados. Não aplicar uma única norma de estanqueidade a todos os sistemas. Laudos deverão conter método, resultados, instrumentos, conclusão e responsabilidade técnica.
4 3 Orçamento e cronograma das adequações
Entregar planilha detalhada em XLSX editável e PDF, com itens, unidades, quantidades, preços unitários e totais, referências e data-base, memórias de quantitativos, composições, BDI, encargos sociais e pesquisas dos itens sem referência. Utilizar SINAPI/RS atualizado e outras fontes justificadas para a futura execução.
O orçamento da obra é produto técnico desta contratação e deve ser distinguido do preço dos serviços de projeto. O cronograma físico-financeiro da implantação deverá contemplar sequência construtiva, compatibilidade com o funcionamento escolar e desembolsos. Não somar novamente custos já contemplados nas composições.
5 Modelo de execução e prazos
Início mediante ordem de serviço, após eficácia do contrato e entrega das informações e condições de acesso necessárias. O prazo de execução é de 120 dias corridos de atividade contratual, conforme distribuição abaixo. A vigência proposta é de 12 meses, devendo ser expressamente definida no contrato e tratada conforme as regras legais de contratos por escopo.
	Etapa
	Prazo da contratada
	Acumulado

	Produto 1
	45 dias
	45 dias

	Elaboração e entrega do Produto 2
	35 dias
	80 dias

	Correções municipais e protocolo
	10 dias
	90 dias

	Correções do CBMRS
	25 dias acumulados
	115 dias

	Entrega final após aprovação
	5 dias
	120 dias


A análise municipal deverá preceder o protocolo externo. A fiscalização terá como meta 10 dias úteis para examinar cada entrega. Períodos de análise municipal e do CBMRS que impeçam o avanço da atividade dependente serão registrados pelo gestor com data, motivo, protocolos e saldo remanescente, ajustando-se o cronograma. Não haverá suspensão automática de todas as atividades, nem exclusão de atrasos imputáveis à contratada.
As correções decorrentes de erros ou omissões dos projetos deverão ser realizadas sem custo adicional, inclusive após novas notificações. O saldo de prazo de correção não limita a obrigação de concluir o objeto; sua extrapolação deve ser avaliada quanto à responsabilidade e às providências contratuais. Alterações supervenientes de uso, área ou escopo serão avaliadas formalmente, sem cobrança automática.
6 Obrigações da contratada
Disponibilizar equipe com atribuições compatíveis; emitir e custear ARTs/RRTs; realizar os levantamentos e serviços contratados; compatibilizar disciplinas; acompanhar o processo no CBMRS; responder às exigências; manter a fiscalização informada mensalmente e a cada movimentação relevante; proteger informações e evitar interferências no uso escolar.
Incluir na proposta despesas de profissionais, visitas, deslocamentos, reprodução, registros, tributos e ensaios delimitados no escopo. Verificar o regime de taxas do CBMRS e eventual isenção da edificação pública: taxas efetivamente devidas deverão estar identificadas na composição da proposta, sem presumir cobrança ou isenção.
A subcontratação parcial de disciplinas especializadas dependerá de autorização prévia, comprovação de habilitação e definição dos serviços, sem transferência integral do objeto. A contratada permanece responsável pela coordenação, qualidade e obrigações. Não exigir vínculo empregatício exclusivo como única forma de disponibilização dos profissionais.
7 Obrigações do Município
Disponibilizar plantas e processos existentes, documentação da propriedade e uso, histórico da construção, acessos e assinaturas/aceites exigidos pelo sistema; designar gestor e fiscal; analisar os produtos; acompanhar o cronograma; pagar os produtos recebidos e atestados.
Informar alterações físicas e de uso que afetem o plano. A execução futura das adequações e as providências de operação, brigada e manutenção cabíveis ao proprietário serão tratadas em etapa própria.
8 Gestão e fiscalização
O gestor e o fiscal serão designados por ato formal antes do início. O fiscal verificará a completude, compatibilização, atendimento ao escopo e entrega dos arquivos; emitirá pareceres e notificações; registrará medições e pendências. O gestor acompanhará vigência, pagamentos, alterações e providências administrativas.
A análise do PPCI compete ao CBMRS. A verificação municipal dos projetos executivos deverá avaliar sua viabilidade e suficiência para a futura execução, sem exonerar os autores de responsabilidade.
9 Recebimento e pagamento
Cada produto será recebido provisoriamente pelo fiscal, em até 5 dias úteis da entrega, mediante registro das pendências. O recebimento definitivo do produto ocorrerá por servidor ou comissão designada, em até 10 dias úteis após a entrega regular ou correção, com termo circunstanciado. O recebimento definitivo global ocorrerá após o Produto 3.
A medição exige entrega integral e aceite do produto; mero protocolo não caracteriza conclusão do Produto 2 se faltarem projetos, orçamento ou documentos. Parcelas pagas não afastam a obrigação de corrigir vícios. Não há pagamento antecipado.
	Produto
	Percentual
	Valor preliminar da parcela

	1
	25%
	R$ 5.569,17

	2
	40%
	R$ 8.910,67

	3
	35%
	R$ 7.796,84

	Total
	100%
	R$ 22.276,68


Os valores acima são simulações sobre a estimativa preliminar de R$ 22.276,68. Na contratação, aplicar os percentuais ao preço global adjudicado, ajustando centavos na última parcela. Não constituem remuneração isolada de disciplinas ou ensaios. O pagamento ocorrerá em até 30 dias corridos após recebimento definitivo da etapa, apresentação regular do documento fiscal e liquidação. Pendências serão notificadas, pagando-se a parcela incontroversa quando cabível. Observar a ordem cronológica e as retenções legais.
10 Estimativa e formação do preço
Para planejamento, registra-se estimativa preliminar de R$ 22.276,68 para um conjunto de serviços da EMEF Egydio Véscia, com área de referência de 3.639,98 m². O valor deriva do cenário comparativo da pesquisa ampliada de 02/10/2026 e substitui a atualização histórica por INCC-M e a referência isolada de Tubarão nas tabelas desta minuta. Não constitui orçamento aprovado para publicação.
Memória de cálculo: 3.639,98 m² × R$ 6,12/m² = R$ 22.276,6776; arredondamento do total para centavos = R$ 22.276,68. Unidade contratual: um conjunto de serviços, sob preço global. O metro quadrado é parâmetro da estimativa, não critério de medição automática do pagamento.
Fonte principal do cenário: Dispensa 025/2026, processo 445/2026, Município de Laje/BA, ata de julgamento e ato de autorização de 04/08/2026. A contratação de PPCI e levantamentos da rede educacional, para 11.264,46 m², foi homologada à RCJ Engenharia Ltda., CNPJ 39.285.282/0001-56, por R$ 68.938,50, com referência de R$ 6,12/m². A proposta inferior apresentada fora do prazo foi desclassificada e não foi utilizada.
Avaliação crítica: Laje prevê levantamentos arquitetônicos e técnicos, plantas, memoriais, dimensionamentos e acompanhamento da aprovação, com despesas e taxas atribuídas à contratada. A previsão de arquivos de orçamento e cronograma quando aplicáveis não comprova equivalência integral ao orçamento executivo exigido nesta minuta. A escala de uma rede, as exigências de outro estado e a ausência de demonstração do pacote completo de ensaios limitam a transferência do preço para uma escola no RS. Não se declara que o preço de Laje remunera todos os produtos da Egydio.
As demais referências foram confrontadas no relatório da pesquisa: a estimativa de R$ 5,98/m² de Frederico Westphalen/RS, para escola de 3.027 m², corresponde a R$ 21.767,08 por extrapolação; o preço contratado nessa escola foi R$ 0,61/m² e merece análise de escala, arquivos existentes e execução. Bela Vista da Caroba/PR estimou R$ 41.550,00 para aproximadamente 3.000 m², com levantamento, PPCI, eventuais executivos e orçamento, equivalente a cerca de R$ 13,85/m². Não foram misturados preços estimados, contratados e objetos distintos em uma média única.
A suficiência do valor de R$ 22.276,68 para o escopo completo permanece não demonstrada. Antes da seleção, delimitar os sistemas, laudos e ensaios efetivamente aplicáveis; complementar a pesquisa ou composição por produtos para levantamento, PPCI, executivos complementares, orçamento e cronograma, laudos e ensaios, ART/RRT, taxas e deslocamentos; evitar duplicidade; aprovar o orçamento definitivo e atualizar simultaneamente ETP e TR caso haja alteração. Não publicar esta estimativa como teto definitivo sem essa validação.
Integrar à instrução o relatório Pesquisa_Precos_Escola_Egydio.docx e as cópias oficiais do arquivo Fontes_Pesquisa_Ampliada_Egydio.zip. A adoção do cenário de planejamento não reduz os produtos previstos, não presume dispensa de medidas obrigatórias e não autoriza contratar serviços adicionais indeterminados após a seleção.
Antes da seleção, consolidar o orçamento aprovado e a composição por produtos e especialidades, discriminando levantamentos, disciplinas, ensaios, taxas e registros sem duplicidade. Não incluir sistemas indeterminados para posterior supressão automática de valores sem preços individualizados. Ajustes do objeto serão motivados e formalizados.
Os preços contratuais terão data-base vinculada ao orçamento estimado definitivo. Prever reajuste pelo INCC-M após o interregno legal de um ano, quando cabível, mediante cláusula expressa, além das hipóteses legais de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro. A atualização desta estimativa não constitui reajuste de contrato existente.
11 Seleção e habilitação
A autoridade competente definirá e motivará o procedimento no processo. Para licitação, adotar concorrência compatível com a natureza intelectual, justificando o critério de julgamento e considerando a preferência por técnica e preço. Dispensa por valor poderá ser avaliada mediante atendimento dos requisitos legais, pesquisa de preços, somatórios de despesas de mesma natureza e instrução própria. Não adotar pregão para este escopo de elaboração de projetos.
Exigir habilitação jurídica, regularidade fiscal/social/trabalhista e qualificação econômico-financeira proporcional ao risco, conforme o instrumento convocatório. Não exigir condição de ME/EPP como habilitação de todos os participantes nem certidão tributária estadual alheia ao vínculo legal do fornecedor.
Qualificação técnica: registro da empresa e dos responsáveis no conselho competente; indicação da equipe; comprovação técnico-profissional mediante atestado e acervo pertinente à elaboração de PPCI e projetos compatíveis. Aceitar formas lícitas de vínculo e disponibilização. Exigências de quantitativo, capacidade operacional e parcelas relevantes somente com justificativa proporcional e observância dos limites legais. Admitir profissionais habilitados no âmbito de suas atribuições, sem pressupor competência universal de um conselho.
Vistoria prévia facultativa, com agendamento, ou declaração de conhecimento das condições, sob responsabilidade do participante. Disponibilizar aos interessados a documentação necessária para formular proposta. Não limitar a capacidade profissional à aprovação anterior no mesmo Município.
12 Entrega dos documentos
Apresentar documentos assinados digitalmente em PDF e arquivos de origem editáveis: desenhos em DWG 2017 ou formato interoperável acordado; textos em DOCX; orçamentos e cronogramas em XLSX, com fórmulas e referências. Uniformizar a versão dos arquivos em todas as entregas. Entregar uma via impressa final, quando solicitada pela fiscalização, e arquivo digital organizado em meio de transferência aceito pelo Município.
Incluir Certificado de Aprovação, protocolo, PPCI aprovado, projetos executivos consolidados, laudos, cálculos, ARTs/RRTs, memoriais, orçamento e cronograma. Os arquivos deverão ter identificação, revisão e índice. O local de entrega será o Setor Técnico, Av. Eduardo de Brito, 101; contato e horário deverão ser confirmados na ordem de serviço.
Prever no contrato a cessão dos direitos patrimoniais dos projetos e documentação produzida para o Município, permitindo seu uso, reprodução e adaptação nos termos legais, preservadas a autoria e as responsabilidades técnicas.
13 Correções e sanções
Estabelecer período de acompanhamento para correção de erros e omissões de 12 meses após o recebimento definitivo, sem afastar responsabilidades legais de maior duração. A contratada deverá responder às notificações em até 5 dias úteis e apresentar prazo tecnicamente adequado para a correção.
O número de notificações não gera extinção automática. Descumprimentos serão documentados e avaliados quanto à gravidade, responsabilidade e possibilidade de saneamento, com contraditório e ampla defesa. As sanções e os critérios de multa deverão constar do instrumento contratual, compatíveis com a Lei 14.133/2021.
14 Adequação orçamentária e anexos
A unidade requisitante deverá informar a dotação, fonte de recursos e disponibilidade orçamentária antes da autorização. Não foram fornecidos os códigos para esta revisão.
Integrar ao processo: ETP; memória de áreas e delimitação da escola; plantas e dados disponíveis; diagnóstico preliminar dos sistemas; orçamento estimado e pesquisa de preços; requisitos gráficos e selo municipal. Os anexos necessários à formação das propostas deverão estar disponíveis antes da seleção. Modelos meramente gráficos poderão ser fornecidos no início dos serviços. Não declarar anexos como existentes sem efetivamente juntá-los.
Santa Bárbara do Sul/RS, 02 de outubro de 2026.
_______________________________________
KAOÊ PEIXOTO TESCHE
Engenheiro Civil | CREA RS 206913
Setor Técnico de Projetos
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